
 

 

 

 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUANÁ 

3. DA VIGÊNCIA: 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO 

5. MOTIVAÇÃO/ JUSTIFICATIVAS (L.10.520/02 art. 3º, I; e L.8.666/93, Art. 3º, § 1º, I) 

                                                  TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 1.  OBJETO (L.8.666/93, art. 40, I)  
 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de Empresa 
Especializada no Serviço de Sanitização com fornecimento de materiais e mão de 
obra qualificada, de prédios e vias públicas para enfrentamento e combate a 
disseminação da COVID-19, tudo conforme diretrizes estabelecidas na Resolução RDC 
n° 52/2009 de 22.10.2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e 
demais legislações correlatas, conforme quantidades e especificações técnicas 
constantes neste termo, para ad Secretarias: 

 

 2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES E REGIME DE EXECUÇÃO L.10.520/02, 
art. 3º, II)  

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 

1 

SANITIZAÇÃO: Controle através de Pulverização e Nebulização de 
solução aquosa com Amônia Quaternária através das Técnicas de 
Atomização (área externa) e Nebulização e Pulverização (áreas 
internas) em todas as áreas consideradas necessárias e possíveis 
para utilização das duas técnicas. Em média para áreas grandes e 
necessário 04 funcionários para execução em todas as áreas de 
circulação de pessoas. Utilização de EPI’s completos (Macacão 
Fitossanitário, Máscara Facial/ Máscara 3M, Bota, Viseira e Luvas). 

M² 150.000 

 

 
3.1. A vigência do referido serviço terá o prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias, contados 
da data da assinatura do contrato. 

 

 
4.1. Os serviços deverão ser executados nas Secretarias Solicitantes, conforme 

endereços abaixo elencados. 
 
4.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

 

5.1. No Brasil, o Ministério da Saúde declarou em 03 de Fevereiro de 2020, Emergência 
Nacional de Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavirus (COVID-19). Diante do risco eminente de 
contaminação, faz-se necessário reforçar as atividades de sanitização de espaços 
públicos de maior movimentação no território, com a finalidade de minimizar os 
efeitos e conter a disseminação do vírus, considerando que sua transmissão por meio 
de gotículas respiratórias produzidas quando uma pessoa infectada tosse ou respira 
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6. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COM COMUM (L.10.520/02, Art.1°) 

7. CONVOCAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (Lei nº 8.666/93, art. 64) 

8. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

e essas gotículas podem atingir a boca ou nariz de pessoas próximas ou 
possivelmente entrar nos pulmões ao respirar, bem como, a propagação por contato 
com superfícies ou objetos contaminadas, sendo possível que uma pessoa se 
contamine ao tocar uma superfície ou objeto que tenha vírus e depois seja levado 
pelas mãos  a sua boca, nariz ou olhas, por isso se justifica a contratação. 

 
 

 
6.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, 
nos termos da Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

 
7.1. A convocação para prestação dos serviços será feita através da emissão e 

encaminhamento de Termo de Contrato, ou outro documento equivalente, à 
Adjudicatária. 

7.2. A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua 
proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo do contrato, se for o 
caso, para impressão, assinatura e devolução via email. Através do mesmo endereço 
eletrônico, a Prefeitura enviará as comunicações necessárias durante a execução do 
contrato. 

7.3. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data 
de confirmação do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em 
assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, após 
a devida notificação, sujeitando-a à perda do direito à contratação, sem prejuízo das 
demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no instrumento convocatório. 

 

 

8.1. Após a assinatura do contrato, uma vez autorizada a execução dos serviços, (após o 
recebimento do Empenho) a Contratada deverá iniciar os serviços de dedetização no 
prazo de até 10 (dez) dias, sempre respeitando-se o intervalo de 2 (dois) meses entre 
uma dedetização e outra. 

8.2. O prazo de início dos serviços poderá ser prorrogado quando solicitado pela 
contratada, desde que ocorra fato superveniente, devidamente justificado e aceito 
pela Administração, ou a interesse desta Prefeitura. 

8.3. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, 
bem como impostos, taxas e demais encargos que se assim fizerem necessários à 
completa execução do serviço. 

8.4. Os serviços serão dados como finalizados após o recebimento definitivo pelo fiscal do 
contrato. 

8.5. A Administração se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 

executados, caso se encontrem em desacordo com este Termo de Referência. 

8.6. Utilizar somente produtos desinfestantes sem cheiro e devidamente registrados no 
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Ministério da Saúde. 
8.7. Apresentar, quando da assinatura do contrato, Procedimento Operacional 

Padronizado (POP), elaborado de forma objetiva pela empresa especializada, que 
estabelece instruções sequenciais para a realização das operações rotineiras e 
específicas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas. 

 

 

 9. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA (L.10.520/02 art. 3º, II; e L.8.666/93, art. 3º, § 
1º, I)  

 
9.1. A Contratada se compromete a oferecer garantia pelo prazo de no mínimo 2 (dois) 

meses para os serviços executados, contados a partir da data da realização de cada 
aplicação de pesticidas. 

9.2. A Contratada deverá refazer o serviço de controle de pragas e vetores nas áreas em 
que for verificada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus a Administração. 

 

 

 10. CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO E RESPONSÁVEL (L.8.666/93, art. 40, XVI, 67, 73, 
74, 75 e 76  

 
10.1.   O recebimento dos serviços se dará: 
10.1.1. Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 

com a especificação, mediante aposição do responsável legal, no corpo da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório; e 

10.2. Definitivamente – após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo servidor designado como Fiscal, mediante Termo de Recebimento, 
em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório. 

10.3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 

10.4. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do 
prazo estipulado, adequando o objeto aos termos pactuados, será recebido 
provisoriamente e, após constatar-se a conformidade em face dos termos 
pactuados, em definitivo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, pelos agentes acima 
mencionados. 

10.5. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de 
Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi 
alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com 
base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a 
aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com 
abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla 
defesa. 

10.6. Instalações, ensaios, testes e demais provas para a boa execução do objeto correrão 
por conta do contratado. 
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11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (L.8. 666/93, ART. 40, XIV) E DO REAJUSTE DE 

PREÇOS (L.8.666/93, art. 55, III e art. 40, XI; L.10.192/01, art. 2º, § 1º; e IN 

02/2008/MPOG, art. 19, X e 38) 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO (L.8.666/93, art. 55, VII) 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (L 10.520/02, art. 3, I; e L 8.666/93, art. 55, VII) 

 

11.1. A nota fiscal deverá ser emitida com base no serviço executado, e o pagamento será 
feito de acordo com os serviços realizados. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria empresa, obrigatoriamente 
contendo o número de inscrição no CNPJ, redigida em letras legíveis, sem rasuras 
ou erros, com os dados bancários para pagamento e entregue em até 10 (dez) dias 
úteis após a realização do serviço; 

11.3. Juntamente com a nota fiscal deverão ser entregues as certidões negativas Federal, 
Estadual, Municipal, de INSS, Trabalhista e FGTS, todas dentro do prazo de 
validade, visando atender o artigo 29, inciso IV da Lei nº 8.666/93. 

11.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias úteis após a data de recebimento 
dos serviços, nos termos do art. 5°, §3° da Lei 8.666/93, respeitada a ordem 
cronológica das exigibilidades 

11.5. A nota fiscal deverá vir acompanhada dos documentos necessários à comprovação 
de manutenção das condições para habilitação exigidas no Instrumento 
Convocatório. 

11.6. Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo com o contratado e/ou com 
irregularidades, ou ainda se a documentação da empresa estive irregular, o prazo 
para pagamento ficará suspenso, até que a fornecedora providencie as medidas 
saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus 
para a Prefeitura Municipal. 

 

 

12.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá por conta dos recursos de 2020. 
. 

13.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou 
infringir os preceitos legais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificado e comprovado, aplicar-se-ão, conforme a natureza e 
gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à 
espécie (prescritas pelas Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, e previstas no Edital e/ou 
Contrato), as seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Multa, nos seguintes percentuais: 
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência 

de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das 
obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três 
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centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 
10% (dez por cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao dia sobre o valor do produto, incidência limitada a 
10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 
10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do produto; 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” 
quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção 
mais grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo 
de outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e 
“b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no Inciso III deste item, 
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III Inadimplemento absoluto das obrigações sujeita o contratado à aplicação das 
seguintes multas: 

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor 

contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de até 10% sobre o valor 
do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a 
relevância da parcela inadimplida; 

c) Na hipótese da empresa recusar-se a formalizar o contrato no prazo 
informado, durante a vigência da proposta, caracteriza-se a inexecução 
total da obrigação assumida. 

IV. Impedimento de Licitar e Contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicado 
conforme a gravidade das faltas cometidas; 

V. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração 
Pública, na forma e hipóteses previstas pela Lei 8.666/93. 

13.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão 
contratual. 

13.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade 
para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na 
forma da lei. 
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Prefeitura Municipal de Muaná 

Praça 28 de maio, 43 - CEP: 68.825-000 - Centro - Muaná, Pará 

CNPJ: 05.105.200/0001-22 
prefeitura.muana@hotmail.com 

15. Critério de avaliação das propostas (L.10.520/02, art. 3º, I e art. 4º, X) 

 

13.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

13.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente 
termo  admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do 
art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, 
ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à 
comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que 
ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da 
competente prorrogação. 

13.6. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 

13.7. Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por 
atrasos injustificados na execução contratual, até o exaurimento do processo 
administrativo. As multas devidas serão descontadas do valor das faturas 
para pagamento, ou quando não existir crédito da empresa contratada 
perante o contratante, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da intimação. 

13.8. Os procedimentos a serem adotados, no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia para a apuração de falta contratual no fornecimento de 
bens e serviços. 

 

 14.    Qualificação Técnica E Econômico-Financeira (Lei 8.666/93, art. 30 e 31)  

14.1.  Qualificação econômico-financeira: 
14.1.1.  Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e 
concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias 
caso não conste o prazo de validade. 
14.2.  Qualificação técnica: 
14.2.1. O licitante interessado na prestação dos serviços, objeto 
deste Termo de Referência deverá qualificar-se tecnicamente para participar desta 
licitação, mediante apresentação de: 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional 
competente, para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, 
desratização e similares. 
b) Atestado ou declaração de capacidade técnica comprovando aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado (Lei nº 8.666/93, artigo 30, inciso II, primeira parte, combinado com § 1º do 
mesmo artigo). 

c) Licença Ambiental de Operação (LAO) da sede da licitante. 
d) Alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária, dentro do prazo de 
validade. 
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Prefeitura Municipal de Muaná 

Praça 28 de maio, 43 - CEP: 68.825-000 - Centro - Muaná, Pará 

CNPJ: 05.105.200/0001-22 
prefeitura.muana@hotmail.com 

16. Obrigações das partes (L.8.666/93, art. 55, VII) 

17. Resultados esperados (CF/88, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; e 

L.8.666/93, art. 58, I) 

15.1. O critério de avaliação adotado será o de menor preço global. 
 

16.1. As obrigações das partes são aquelas constantes no ANEXO do presente termo. 
 

17.1. O objeto contratado deverá ser realizado do modo como foi especificado neste 
Termo de Referência e espera-se que sejam atendidas as necessidades da Administração 
Pública, no que se refere a aplicação de pesticidas. 

17.2. Fica vedada a transferência, no todo ou em parte, da prestação dos serviços objeto 
da contratação. 

 

 
 
 

 
 

 
CLAUDIA MARIA MORAES DE ANDRADE 

Secretária Municipal de Saúde 
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